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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE PERNAMBUCO


ANEXO V

MINUTA CONTRATUAL Nº        /2011-TJ

CONTRATO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS DE DESENVOLVIMENTO E MANUTENÇÃO DE SISTEMAS E APLICATIVOS NA TECNOLOGIA JAVA, EM REGIME DE FABRICA DE SOFTWARE, UTILIZANDO-SE COMO MÉTRICA ANALISE DE PONTOS DE FUNÇÃO, QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE UM LADO, O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO E, DE OUTRO LADO A EMPRESA................. NA FORMA ABAIXO ADUZIDA.

O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, com sede a Praça da República, s/nº, Santo Antônio, nesta cidade do Recife-PE, CEP 50.010.240, inscrito no CNPJ sob o nº 11.431.327/0001-34, neste ato representado por seu Presidente, Desembargador JOSÉ FERNANDES DE LEMOS, brasileiro, casado, residente e domiciliado nesta cidade, Cédula de Identidade nº  e CPF nº................. , daqui por diante denominado CONTRATANTE, e a empresa ............., com sede na ............, inscrita no CNPJ sob o nº................ representada pelo Sr. .................., doravante denominada simplesmente CONTRATADA têm entre si, justo e acordado celebrar o presente instrumento, em decorrência do Processo Administrativo RP nº 081322/2011, na modalidade PREGÃO (ELETRÔNICO), do tipo Menor Preço, autuado sob o nº 002/2011-CEL, que integra este instrumento como se dele fizesse parte, de acordo com a Lei nº 10.520, de 17/07/2002, Lei Complementar nº 123 de 14/12/2006, da Resolução TJPE nº 185/2006 de 02/01/2006 e da Lei nº 8.666/93 e posteriores alterações e legislação complementar vigente e pertinente à matéria, o qual as partes desde já se submetem, mediante as cláusulas e estipulações que mutuamente outorgam e estabelecem:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. Constitui objeto deste instrumento o Registro de Preços para eventual contratação de serviços técnicos especializados de desenvolvimento e manutenção de sistemas e aplicativos na tecnologia Java, em regime de Fabrica de Software, utilizando-se como métrica Analise de Pontos de Função, conforme características, especificações e quantidade contidas no edital e seus anexos e de acordo com a proposta da CONTRATADA, que integram o presente instrumento, independente de transcrição.

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS PRAZOS

2.1 - O presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados  partir da data da assinatura deste instrumento;  

2.2 – O prazo de execução de cada serviço, conforme especificado no item 7 do termo de referência, é de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de recebimento da respectiva  Ordem de Serviço emitida pelo CONTRATANTE;

(para o Lote 2: 02 dias úteis)

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO E DAS CONDIÇOES DE PAGAMENTO

3.1 – O valor global do presente contrato, é de R$ _________(______), conforme proposta comercial da CONTRATADA, que consigna o (s) seguinte (s) valor (es) unitário (s).

3.2 – O pagamento será efetuado após o fornecimento dos equipamentos/material, através de nota de empenho, no prazo de até 08 (oito) dias úteis, contados da data da apresentação pela CONTRATADA das notas fiscais/faturas, devidamente atestado pela Secretaria de Tecnologia da Informação e Comunicação do CONTRATANTE.

3.3. Havendo atraso no pagamento, e desde que não tenha concorrido de alguma forma a CONTRATADA, haverá incidência de atualização monetária sobre o valor devido pela variação acumulada do IPCA/IBGE ocorrida entre a data final prevista para pagamento e a data de sua afetiva realização, com a aplicação da seguinte fórmula:

EM= I x N x VP

onde:

EM = Encargo moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP  = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de atualização financeira;

3.4. O pagamento será efetuado por intermédio Da CAIXA ECONOMICA FEDERAL. Não sendo a CONTRATADA correntista desse Banco, assumirá o ônus do DOC.

3.5. Fica assegurado o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial deste contrato, na ocorrência de fato superveniente que implique a inviabilidade de sua execução, desde que configuradas e cabalmente demonstradas quaisquer das hipóteses do artigo 65, inciso II, alínea “d”, e § 5º da Lei Federal nº 8.666/93.

3.5. O CONTRATANTE reserva-se ao direito de recusar o pagamento, caso o objeto não esteja em conformidade com as condições deste contrato.

CLÁUSULA QUARTA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

4.1 - As despesas decorrentes desta contratação correrão por conta da Dotação Orçamentária: Projeto nº 5945, fonte 104, ação 2781, rubrica 4.4.90.52, no valor de R$ xxxxx, Projeto 5946, ação 2775, i Projeto 5947, fonte 101, ação 2770, rubrica 3.3.90.30. 

CLÁUSULA QUINTA – DA ENTREGA E INSTALAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS  

5.1 – Os serviços executados deverão estar em perfeita consonância com a proposta de preços da CONTRATADA e em conformidade com o termo de referência e anexos, constantes do Pregão Eletrônico nº 02/2011-CEL, que integram o presente instrumento, independentemente de transcrição;

5.2 - O CONTRATANTE se reserva o direito de recusar o pagamento se, no ato da atestação, os serviços entregues não estiverem em perfeitas condições de uso ou em desacordo com as especificações contidas no termo de referência e anexos.

5.3 – Os serviços , objeto desta contratação, serão fiscalizados e recebidos de acordo com o disposto nos artigos 69, 73, inciso II e 76, da Lei nº. 8.666/93, por comissão ou servidor designado para este fim, mediante termo circunstanciado:

5.3.1- Provisoriamente: para efeito de verificação da conformidade com a especificação;

5.3.2 - Definitivamente: após a verificação da qualidade e testes.

5.4 – A ordem de fornecimento será encaminhada ao CONTRATADO que deverá assina-la e devolve-la ao CONTRATANTE, no prazo de 08 (oito) dias consecutivos a contar da data do seu recebimento definitivo;

5.5 – A CONTRATADA deverá entregar e instalar os equipamentos observando as exigências de configuração mínima apresentadas nos anexos I e I-A do termo de referência;

5.6 – Caso os serviços sejam diferentes dos propostos ou apresentarem defeitos, serão considerados não entregues. A contagem do prazo de entrega não será interrompida em decorrência do produto rejeitado, arcando a CONTRATADA com o ônus decorrente deste atraso;

5.7 – Deverá ser entregue juntamente com os equipamentos a declaração comprobatória de que os equipamentos estão cobertos por garantia e assistência de acordo com o item 6 do termo de referência;

5.8 – Os produtos contratados deverão ser entregues na Unidade de Gestão de Ativos de Hardware e Software de Secretaria de Tecnologia da Informação e Comunicação do CONTRATANTE, no Fórum Desembargador Rodolfo Aureliano (Fórum do Recife), situado à av. Desembargador Guerra Barreto, s/nº, bairro Ilha Joana Bezerra, Recife – PE, CEP: 50.090.700, com telefone para contato (81) 3412-5919;

CLÁUSULA SEXTA – DAS ALTERAÇÕES

6.1 - A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições estabelecidas neste instrumento, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, dentro do limite previsto no Art. 65, parágrafo 1º, da Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

7.1 -  DA CONTRATADA

7.1.1 - Executar de acordo com sua proposta, normas legais, ato convocatório e cláusulas do contrato, o objeto contratado, assumindo inteira responsabilidade pelo fiel cumprimento das suas obrigações;

7.1.2 -responsabilizar-se, civil, administrativa e penalmente, sob as penas da lei por quaisquer danos e ou prejuízos materiais ou pessoais que venham a causar e ou causados pelos seus empregados ou prepostos, ao CONTRATANTE ou a terceiros;

7.1.3 - reparar, corrigir, remover, refazer ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem imperfeições, vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução dos serviços ou dos materiais aplicados, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, contados da data de abertura do chamado, sujeitando-se as penalidades cabíveis em caso de descumprimento;

7.1.4 - manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

7.1.5 - entregar o objeto contratado em conformidade com as especificações constantes no respectivo termo de referência, bem como aos prazos de fabricação e validade estipulados;

 7.1.6 - prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo CONTRATANTE, sobre os equipamentos ofertados; 

7.1.7 - promover assistência técnica para o início das operações, manual e instrução aos usuários;

7.1.8 - fornecer todos os dispositivos e acessórios, materiais, ferramentas, equipamentos e serviços essenciais ou complementares, eventualmente não mencionados nem especificados, mas imprescindíveis à completa e perfeita consecução do objeto contratado;

7.1.9 - fornecer equipamentos e materiais de primeira linha, além de executar os serviços de instalação de acordo com os padrões estabelecidos, e toda e qualquer mão-de-obra, inclusive especializada, necessária à execução dos serviços;

7.1.10 - assegurar a CONTRATADA garantia do tipo  integral com substituição de peças, em conformidade com o item 6 – GARANTIA e seus subitens (6.2 a 6.6) do termo de referência, contra vícios/defeitos de fabricação do objeto, a contar da data da sua aceitação pelo CONTRATANTE;

7.1.11 - indicar o seu preposto para representá-la na execução do contrato aceito pela Administração. Na dispensa deste deverá ser comunicado imediatamente ao CONTRATANTE, e pertinente ao objeto do presente contrato;

7.1.12 - arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas relacionadas ao objeto do contrato, decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas, sem qualquer ônus para o CONTRATANTE;

7.1.13 - não utilizar as dependências do CONTRATANTE para depósito ou guarda de materiais, máquinas ou utensílios de que necessite para execução do objeto ora contratado;

7.2 - DO CONTRATANTE

7.2.1 - Supervisionar, acompanhar e fiscalizar a execução do objeto contratado  quanto às cláusulas contratuais;

7.2.2 - efetivar a satisfação do crédito da CONTRATADA, nos precisos termos dispostos neste contrato;

7.2.3 - prestar quaisquer esclarecimentos que venham a ser formalmente solicitados pela CONTRATADA, e pertinentes ao objeto do presente contrato;

7.2.4 - rejeitar, no todo ou em parte, os equipamentos e documentos entregues em desacordo com as obrigações assumidas pelo CONTRATADO;

7.2.5 - efetuar o pagamento nas condições pactuadas;

7.2.6 - comunicar à empresa sobre possíveis irregularidades observadas nos equipamentos fornecidos, para imediata substituição;

7.2.7 - verificar as condições de habilitação e qualificação antes do pagamento.   

CLÁUSULA OITAVA – DA RESCISÃO

8.1 - Constituem motivos para rescisão deste contrato, as hipóteses previstas no Art. 77 e nos incisos I a XII e XVII do artigo 78, da Lei nº 8.666/93, e alterações posteriores.

§ 1º – Os casos de rescisão contratual pelos motivos previstos nesta cláusula serão formalmente motivados em processo administrativo próprio, assegurado à CONTRATADA o contraditório e a ampla defesa.

§ 2º – A rescisão contratual, precedida da devida autorização do CONTRATANTE, na forma escrita e fundamentada, poderá ser:

I – Formalizada através de ato unilateral do CONTRATANTE, na ocorrência dos     motivos previstos nesta cláusula;

II – Amigável, por acordo das partes, desde que haja conveniência para o CONTRATANTE, mediante termo cabível;

                                     III – Judicial, nos termos da legislação.

CLÁUSULA NONA  – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

9.1 – A CONTRATADA se obriga a prestar caução de garantia do contrato, durante toda a vigência do pacto, no valor equivalente a 5% (cinco) por cento do valor contratual, devendo apresentar o comprovante ao contratado, devendo apresentar o comprovante no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados a partir da sua assinatura, mediante opção por uma dentre as modalidades a seguir:

a) caução em dinheiro, a ser depositada no Banco do Brasil – Conta nº 354573-3;;

b)  fiança bancaria;

c) seguro-garantia.

9.2 – havendo alteração do valor contratual, será necessária a atualização do valor da garantia, de modo que esta continue a corresponder a 5% (cinco por cento) do valor contratado;

9.3 – Em caso de prorrogação do prazo contratual, será necessária a prévia renovação da garantia prevista, para a celebração do respectivo termo aditivo ao contrato;

9.4 – A garantia contratual, se prestada na modalidade fiança bancaria, por meio da qual a instituição bancaria fiadora vem a garantir o cumprimento da obrigação que a Contratada assumiu com o Contratante, não poderá ser restringida por qualquer beneficio de ordem. A carta fiança deverá conter renuncia expressa ao benéfico de ordem, ou declaração de que o fiador se obriga como principal pagador, ou devedor solidário.

9.5 – A garantia será restituída após o cumprimento do contrato, sendo que no caso de garantia prestada em dinheiro, atualizada monetariamente, podendo ser descontado do seu valor quaisquer multas ou débitos do contratado em decorrência da execução contratual.

9.6 – A garantia prestada deverá cobrir pagamentos não efetuados pela Contrataa referentes a:

a) prejuízos ou danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros;

b) toda e qualquer multa contratual;

c) débitos da empresa com os encargos fiscais, previdenciários e trabalhistas relacionados com o presente contrato, tais como: INSS, FGTS, impostos, salários, vale-transporte, vales-refeição, verbas rescisórias;   etc.;

d) quaisquer obrigações não cumpridas pela CONTATADA em relação ao presente contrato, previstas no ordenamento jurídico do país. 

CLÁUSULA DÉCIMA  – DAS SANÇÕES

10.1 - Se a CONTRATADA causar prejuízo ao CONTRATANTE em razão de algumas das condutas abaixo transcritas:

10.1.1. não assinar o contrato, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

10.1.2. deixar de entregar documentação exigida no edital;

10.1.3. apresentar documentação falsa

10.1.4. ensejar o retardamento da execução de seu objeto;

10.1.5. não mantiver a proposta;

10.1.6. falhar ou fraudar na execução do contrato;

10.1.7. comportar-se de modo inidôneo;

10.1.8. fizer declaração falsa;

10.1.9. cometer fraude fiscal.

10.2 – Aplicar-se-ão as seguintes cominações, cumulativas ou não, segundo decisão no competente processo administrativo:

10.2.1. advertência;

10.2.2. suspensão do direito de licitar e contratar com o Tribunal de Justiça de Pernambuco, pelo prazo de 01 (um), 02 (dois), 03 (três), 04 (quatro) ou 05 (cinco) anos;

10.2.3. pagamento de multa de 5% (cinco por cento), 7% (sete por cento) ou 10% (dez por cento) do valor contratual;

10.2.4. multa moratória em 0,05% (zero vírgula, zero cinco por cento), do valor global do contrato, ao dia de atraso no adimplemento da obrigação.

10.3 – Além das penalidades citadas, a CONTRATADA ficará sujeita, ainda, no que couber, às demais penalidades referidas no Capítulo IV, da Lei Federal nº 8.666/93 e posteriores alterações.

10.4. As multas moratórias e compensatórias podem ser aplicadas isoladas ou cumulativamente, ficando o seu total limitado a 10% (dez por cento) do valor total atualizado do contrato, sem prejuízo das medidas legais cabíveis, por perdas e danos

10.5. Poder-se-á descontar dos pagamentos porventura devidos à CONTRATADA as importâncias alusivas a multas, ou, ainda, realizar a sua cobrança judicial.

10.6. Será garantido o direito à prévia e ampla defesa, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal, ressalvados os casos devidamente justificados e comprovados.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

11.1 – A presente contratação foi provocada pelo Ofício nº 0096/2011 - SETIC, datado de  17/02/2011, que originou o Processo Administrativo RP 081322/2011, na modalidade PREGÃO (ELETRÔNICO) tipo Menor Preço, autuado sob o nº 02/2011-CEL;

11.2 – Faz parte do presente contrato as disposições pertinentes previstas no edital nº 05/2011-CEL;

11.3 – Os casos omissos serão resolvidos pelas partes contratantes de comum acordo, com base na Lei nº 10.520, de 17/07/2002 e na Resolução nº 185/2006/TJPE de 02/01/2006 e subsidiariamente pela Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores;

11.4 – O extrato do presente contrato será publicado no Diário da Justiça Eletrônico, em obediência ao disposto no artigo 61, Parágrafo Único da Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO FORO

12.1 – As partes contratantes elegem o Foro da Comarca do Recife, Capital do Estado de Pernambuco, como competente para dirimir toda e qualquer controvérsia resultante do presente contrato, renunciando, expressamente, a outro qualquer por mais privilegiado que se configure.

12.2 – Estando assim as partes, justas e acordadas, assinam o presente em 02 (duas) vias de igual teor e forma, juntamente com as testemunhas abaixo, para que produzam seus efeitos legais.

Recife(PE),          de                  de  2011.

JOSÉ FERNANDES DE LEMOS

Desembargador Presidente

CONTRATADA:

TESTEMUNHAS

1._______________________________________(nome/CIC)

2._______________________________________(nome/CIC)

Minuta Contratual do Pregão Eletrônico nº 02/2011-CEL     Aquisição de Impressora e cartuchos                         
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